
Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.818, DE 23 DE AGOSTO DE 1999. 

Conversão da Medida Provisória nº 1.840-25, de 1999 
Cria o Fundo de Garantia à Exportação - FGE, e dá outras 
providências. 

Regulamento 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 1.840-25, de 1999, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único 
do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

Art 1° ~ka Qrfadg g Fb1Rdg d& GaraRtia à E:xpgrtaçãg FGE:, d& Ratblr&.a QQRtábil, uiRQblladg ag MiRistérig da 
Fa.&Rda, QQrR a fiRalidad& d& dar QQb&rtblra às 9araRtias prestadas pela 1JRiãg Ras gperaçges d& s&9blro d& Qréditg à 
&xpgrtaçãg, RQS t&rrRQS desta b&i. 

Al4:-4~ É: eriae!e e F1:1Ae!e e!e GaraAtia à EiE13erta9ãe (FGE), e!e Aat1:1reza eeAtábil, 1v'iAe1:1lae!e ae MiAistérie e!a FazeAe!a, 
eem a fiFlalielaele ele elar eebertura às @araF1tias prestadas pela UF1iãe. .(~ãe elaela pela Lei FIº 13.292, ele 2016). 

Art. 1° É eriaele e FuF1ele ele GaraF1tia à Expertaçãe (FGE), ele F1atureza eeF1tábil, viF1eulaele ae MiFlistérie ela 
FazeF1ela, cem a fiFlalielaele ele: .(~ãe elaela pela Meeliela Previséria FIº 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

Art. 1~ É criado o Fundo de Garantia à Exportação (FGE), de natureza contábil, vinculado ao Ministério da Fazenda, 
com a finalidade de dar cobertura às garantias prestadas pela União: .(Redação dada Rela Lei nº 13.292, de 2016). 

Fias eperações ele se@ure ele créelite à expertaçãe, Fies termes desta Lei; .(IF1cluíele pela Lei FIº 13.292, ele 2016). 

elar cebertura às garaFltias prestadas pela UFliãe Fias eperações ele segure ele créelite à exportação, FIOS termos 
elo disposto Flest8 Lei, .ff~~ção elaela pela Meeliela Pre, iséria FIº 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

1 - nas operações de seguro de crédito à exportação, nos termos desta Lei; .(Incluído Rela Lei nº 13.292, de 2016). 

li - (VETADO). .(Incluído Rela Lei nº 13.292, de 2016). 

Ili elispoAibilizaçõo ele liAl=las ele fiAaAeiafl'leAto a pessoas físieas e juríelieas ele direito pri'o1aelo me:portaeloras ele 
beFls e sel'Viços, befl'I cofl'lo seus ferFleceelores, especialfl'leFlte os iFl'lpactaelos pela iFl'lposição ele tarifas aelicioFlais sobre 
exportações brasileiras aos Estados UF1ieles ela AFl'lérica. .(IFlcluíele pela Meeliela Proviséria FIº 1.309, ele 2025). Vigência 
encerrada 

Ili - disponibilização de linhas de financiamento, no âmbito do Plano Brasil Soberano, para o enfrentamento dos 
impactos causados por razões geopolíticas e de instabilidade internacional, inclusive aqueles decorrentes da aplicação de 
percentuais majorados de tarifas comerciais. .(Incluído Rela Lei nº 15.473, de 2026). 

IV elispoFlibilizaçõo ele liFll=las ele fiF1aF1ciafl'leF1to, FIO êfl'lbito elo PlaF10 Brasil SoberaF10, para eF1ffeF1tafl'leF1to elos 
iFl'lpaetos causados por razões geopolíticas e ele iF1stabilielaele iF1terF1acioF1al, iFlclusive a~ueles eleeorreF1tes ela aplicação ele 
pereeF1tuais Fl'lajeraeles ele tarifas cefl'lerciais. .(IF1cluíele pela Meeliela Previséria FIº 1.345, ele 2026). 

l2ará9rafQ blRiQg, 12ara fiRS d& bltili.açãg dgs r&Qblrsgs dg FGE:, QQRSid&rarR 88 QQrRPF88Rdidas RQ S89blFQ d& QFéditg 
à &xpgrtaçãg as gperaçõ&S d& S8QblrQ d& Qr:éditg iRtemg para g setor d& aviaçãg Qivil. .(IRQlbl ídg pela b&i Rº 12.099, d& 
2009) 

§ 1° Para fiFls ele utilizaçãe eles recurses ele FGE, ceFlsielerafl'I se ceFl'lpreeFlelielas Fie segure ele cféelite à expertaçãe 
as operações ele seguro ele cféelito iFltefflo para o setor ele a·v1iaçõo civil. .(IF1cluíelo pela Meeliela Pre·v1iséria FIº 1.309,.J;!Q 
~). Vigência encerrada 

§ 2° Para fiFls ele utilização eles recurses ele FGE, ceF1sielerafl'I se ceFl'lpreeF1elielas Fie segure ele cféelite à expertaçõe 
as eperações ele segure ele créelite elirecieF1aelas a prejetes ele iF1vestifl'leF1te preelutive efl'I territérie F1acieF1al, ~ue ·v1isefl'I à 
preeluçõe ele beF1s eu à prestaçõe ele sel"o'içes elestiF1aeles à expertaçõe brasileira, ele Fl'léelia eu alta iF1teF1sielaele 
tecflelégica eu relaeieF1aeles à eeeflefl'lia vereie, ele aeerele eefl'I as eliretrizes, es lifl'lites e as ceflelições fixaeles pela 
Gêfl'lara ele Gefl'lércie Exterior GAMEX. .(lflcluíele pela Meeliela Pre·v1iséria flº 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 



l2ará9raf.Q blnisg_ 12ara fins dg bltili.açãg dgs r0sblrsgs dg FGE, sgnsid0raFR SQ SQFRpr00ndidas ng S8€Jblrg dg sréditg 
à 0xpgrtaçãg as gp0raç'50s d0 s09blrg d0 sréditg int0rng para g s0tgr d0 aHiaçãg sivil. .(lnslblídg R8la b0i nº 12.0Q9, d0 
200Q). 

§ 1° 12ara fins dg bltili.açãg dgs r0sblrsgs dg FGE, sgnsid0raFR SQ SQFRPF88ndidas ng SQ€)blrg dg sréditg à 0xpgrtaçãg 
as gp0raç'50s dg S8€Jb1FQ dg sréditg int0r:ng para g sgtgr dg auiaçãg sivil. .(R0daçãg dada R8la b0i nº 15.35Q, dg 2029). 

§ 1 ° Para fins de utilização dos recursos do FGE, consideram-se compreendidas no seguro de crédito à exportação 
as operações de seguro de crédito interno para o setor de aviação civil, inclusive as operações vinculadas a 
financiamentos para a aquisição de combustível de aviação e outros insumos e serviços para a operação do setor . 
. (Redação dada gela Medida Provisória nº 1.37 4, de 2026) 

§ 2° Para fins de utilização dos recursos do FGE, consideram-se compreendidas no seguro de crédito à exportação as 
operações de seguro de crédito para projetos de investimento produtivo em território nacional que visem à produção de bens 
e à prestação de serviços, destinados à exportação brasileira, de alta intensidade tecnológica ou relacionados à economia 
verde, entendida como modalidade econômica orientada pela descarbonização e pela promoção da eficiência no uso de 
recursos, reduzindo os riscos ambientais e a escassez ecológica, conforme diretrizes, limites e condições fixados pela 
Câmara de Comércio Exterior (Camex), observado regulamento a ser editado pelo Poder Executivo. .(Incluído gela Lei nº 
15.359, de 2026). 

§ 3º A utilizaçãe des FeeuFses de FGE paf8 lifll'las de fiflafleiaffleflte, fia feffflB prevista fie ifleise Ili de C8(:Jt1t, tefé 
eafétef eefflplefflefltaf effl relaçãe aes pFegf8ffl8S e às lifll'las de fiflafleiaffleflte à e,cpeftaçãe jé e,cistefltes. .(lfleluíde ~ 
Medida Pfeoiséfia fl9 1.309, de 2025l Vigência encerrada 

§ 3° Para fins de utilização dos recursos do FGE, consideram-se compreendidas no seguro de crédito à exportação 
as operações de crédito direto às microempresas, às pequenas empresas e às médias empresas exportadoras que se 
enquadrem nas diretrizes estabelecidas pela Camex. .{Incluído gela Lei nº 15.473, de 2026). 

§ 4° 12ara fins d0 bltili.açãg dgs r0sblrsgs dg FGE:, sgnsid0ram sg sgFRpr00ndidas ng s09blrg d0 sréditg à 0xpgrtaçãg as 
gpgraçggs dg sréditg dirgtg às FRiSFQ8FRpr0sas, P8'Jbl8nas Q FRédias 8FRpF8sas gxpgrtadgras 'Jbl8 SQ 0nqbladF8FR nas dir0tri.0s 
0stab0l0sidas p0la CâFRara d0 CgFRérsig E:xt0rigr CaFR0x. .(lnslblídg R9la M0dida 12rgvisgria nº 1.345, dg 2029). 

Art. 2Q O patrimônio inicial do FGE será constituído mediante a transferência de noventa e oito bilhões de ações 
preferenciais nominativas de emissão do Banco do Brasil S.A. e um bilhão e duzentos milhões de ações preferenciais 
nominativas de emissão da Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS, que se encontram depositadas no Fundo de 
Amortização da Dívida Pública Mobiliária Federal - FAD, criado pela Lei n2 9.069, de 29 de junho de 1995. 

§ 1Q Poderão ainda ser vinculadas ao FGE, mediante autorização do Presidente da República, outras ações de 
propriedade da União, negociadas em bolsa de valores, inclusive aquelas que estejam depositadas no FAD. 

§ 22 O valor de transferência das ações para o FGE será determinado pela cotação média dos últimos cinco 
pregões em que as ações tenham sido negociadas. 

§-3Q As ações vifleuladas ae FGE sefãe depesitadas fie Baflee ~~aeieflal de Desefl'telviffleflte Eeeflêffliee e Seeial 
mmcs. 

§ 32 As ações vinculadas ao FGE serão depositadas em seu órgão gestor. 
10.856, de 2004) 

(Redação dada gela Lei nº 

§ 4° O pmdbltg da v0nda das aç'50s transt8ridas ag FGE d0v0rá sgnstitblir r0s0wa d0 liqblid0., nas sgndiç'50s 

d0finidas p0lg Cgns0ll::ig a 'Jbl8 s0 r0t8r0 g art. 9Q, 0 g r0stant0 s0rá aplisadg QFR títbllgs pblblisgs t8d0rais, SQFR sláblsblla d0 
r0s9at0 ant8sipadg, 

§-4º O prgdbltg da 1,10nda das aç'50s transf.8ridas ag FGE d01,10rá sgnstitblir r0s0r1a d0 liqblid0., nas sgndiç'50s d0finidas 
p0la CâFRara dg CgFRérsig Ext0rigr CA.MEX, dg Cgns0ll::ig dg Ggvgrng, ggsgwadg g r09bllaFR0ntg, Q g r0stant0 s0rá aplisadg 
QFR títbllgs pblblisgs t8d0rais, SQFR sláblsblla d0 r0s9at0 ant0sipadg_ .(~ifo dada R8la M0dida 12rgvisgria nº 14 3, d0 
2003). 

§ 4Q Do produto da venda das ações transferidas ao FGE, parte constituirá reserva de liquidez, nas condições 
definidas pela Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, do Conselho de Governo, observado o regulamento a ser editado 
pelo Poder Executivo, e o restante será aplicado em títulos públicos federais, com cláusula de resgate antecipado. 
(Redação dada gela Lei nº 10.856, de 2004) 



Art. 3º Constituem recursos do FGE: 

1 - o produto da alienação das ações; 

li - a reversão de saldos não aplicados; 

Ili - os dividendos e remuneração de capital das ações; 

IV - o resultado das aplicações financeiras dos recursos; 

V - as comissões decorrentes da prestação de garantia; 

VI - recursos provenientes de dotação orçamentária do Orçamento Geral da União. 

VII resyrsos de Obltras foRtes. .(IRSlblído pela Medida Provisgria Rº 1.JOQ. de 2025).-Vigência encerrada 

Parágrafo único. O saldo apurado em cada exercício financeiro será transferido para o exercício seguinte, a crédito 
do FGE. 

Ai:b-4&1 O FGE proi.ierá ~syrsos para sobertyra de 9araRtias p~stadas pela URião em operações de se9yro de 
srédito à exportação: 

Art. 4~ O FGE proverá recursos para cobertura de garantias prestadas pela União: 
13.292, de 2016). 

.(Bfil!..ação dada pela Lei nº 

1 - contra risco político e extraordinário, pelo prazo total da operação; 

li soRtra risso somersial, desde qye o pra~o total da operação seja sblperior a dois aRos. 

li - em operações de seguro de crédito à exportação: .(Redação dada pela Lei nº 13.292, de 2016). 

a) contra riscos políticos e extraordinários, em operações com qualquer prazo de financiamento; 
Lei nº 13.292, de 2016). 

.(Incluído pela 

b) cefltffi risces cefflercieis, elesele eiue e pl'8z:e tetel ele epel'8çãe seje superier e 2 (deis) efles; Jlflcluíele i,ele Lei 
flº 13.292, ele 2016). 

b) eefltre risees eefflereieis, effl epereçées fies fases pré e pés efflberque, eem quelquer prez:e ele fiflefleieffleflte; 
e .(IJ§Mçãe eleele i,ele Meeliele Previsérie flº 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

b) eefltffi risees cefflercieis, elesele que e pl'8z:e tetel ele epel'8çãe seje superier e 2 (deis) eF1es; .(lflcluíele i,ele Lei 
flº 13.292, ele 2016). 

b) contra riscos comerciais, em operações com qualquer prazo de financiamento; e .(Redação dada pela Lei nº 
15.359, de 2026). 

e) cefltffi risees cefflercieis que pesseffl efcter es epel'8çées eles ffliere, pequeF1es e ffléelies efflprcses que se 
eflqueelrcffl fies eliretriz:es fixeeles pele Gãffleffi ele Gefflércie Exterier (Gefflex), elesele que e pl'8z:e ele epel'8çãe seje ele eté 
180 (ceF1te e eiteF1t8) elies, fie fese pré efflberque, e ele eté 2 (deis) eF1es, fie fase pés efflbereiue, .(lfleluíele i,ele Lei flº 
~ . ele 2016). 

e) eefltre risees cefflercieis que passem efcter es epereçées eles ffliere, pequefles e médios efflprcses, effl 
epereçées fies fases pré e pés efflberque, eeffl eiuelquer prez:e ele fiflefleiemeflte. .(IJ§Mçãe eleele i,ele Meeliele 
Previsérie flº 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

e) cefltffi risces cefflereieis eiue pesseffl efeter es epeFBçées eles fflicre, peeiuefles e ffléelies efflprcses que se 
eflqueelrcffl fies elirctriz:es fixeeles pele O8fflef8 ele Geffléreie Exterier (Gefflex), elesele que e pFBz:e ele epeFBçãe seje ele eté 
180 (ceflte e eiteflte) elies, fie fese pré efflbereiue, e ele eté 2 (deis) efles, fie fase pós efflbereiue, 
~ . ele2016). 

.(lflcluíele i,ele Lei flº 

c) contra riscos comercIaIs que possam afetar as operações das micro, pequenas e médias empresas que se 
enquadrem nas diretrizes fixadas pela Câmara de Comércio Exterior (Camex), desde que o prazo da operação seja de até 
750 (setecentos e cinquenta) dias, na fase de pré-embarque, e de até 2 (dois) anos, na fase de pós-embarque. .(Redação 
dada pela Lei nº 15.359, de 2026). 



Ili eeF1tf8 Fisee ee11'1cFeial eitic passa afetaF as epcf8çõcs das 11'1ief6, pceit10F1as e 11'1édias c11'1pFcsas eitic se 0F1eit1adf011'1 
Fias diFctFizcs fixadas pela Gâ11'18f8 de Ge11'1éFeie E~cFim GAME)(, 011'1 eitic e pFaze da epcf8çãe seja de até ecF1te e eitcF1ta 
dias, Fia fase pFé C11'1bareit10, e de até deis aF1es, Fia fase pés C11'1bareit10. .(IF1elt1íde pela Medida PffioiséFia FIº 429,~ 
2008). 

Ili eeF1tra Fisee ee11'1cFeial eitic passa afetaF as epcfaçõcs das 11'1iefe, pceit10F1as e 11'1édias cl1'lpfcsas eitic se 
CF1ejt18dfCfl'I Fias difctfizcs fixadas pela Gâfl'lafa de Gefl'léfcie E~cfief GAME)(, 011'1 eitic e pFaze da epcFaçãe seja de até 
180 (ecFlte e eitcFlta) dias, Fia fase pFé cfl'lbareit10, e de até 2 (deis) aFles, Fia fase pés c11'1bareitic. .(~çãe dada 
pela Lei FIº 11 . 786, de 2008). 

Ili - (revogado). .(Redação dada pela Lei nº 13.292, de 2016). 

PaFégFafo úFlieo. O FGE ta11'1bé11'1 pffivcfé fCetJFSes para eebcftt1f8 de garaFltias pfCstadas pela UFliãe 011'1 epcFaçõcs 
de scgtiffi de efédito à cxpeftaçãe eoFltra riseos ee11'1creiais, eo11'1 eit1aleit10F pf8zo de fiF1aF1eia11'10F1te. .(IF1elt1ído pela Lei FIº 
~ . de 2016). .(~g~ pela Medida PffioiséFia FIº 1.309, de 2025). 

1 (VETADO); .(IF1elt1ído pela Lei F1° 13.292, de 2016). .(~g~ pela Medida Pffiviséfia FIº 1.309, ele 2025). 
li eit1aF1do hot1101CF ee11'1paftilha11'1cFlto de Fiseo eo11'1 iF1stitt1içõcs fiF1aF1ecif8s e scgt1f8deFas, Fias sittiaçõcs pfC'o'istas FIO § 

49 do ar=t. 19 da Lei A9 6.704 , de ~6 de ot1tt119ro de 1979, e a eol9er=ttira da UAião Aa 013era9ão fer iAferior ao fl'I0AtaAte da 13ar=te 
pFivada. .(IF1eluído pela Lei FIº 13.292, ele 2016). .(~gª-ºª pele Mceliela PFoviséFia 1'1° 1.309, ele 2025). 

§ 1 ° O FGE ta11'1bé11'1 pffi~•cfé fCetJFSes pafa eebcftura ele garaRtias pFcstaelas pela URiãe 011'1 epcraçõcs ele scgtiffi 
de eféelite à cxpeftaçãe eeF1tra Fiseos eofl'lcFeiais, eo11'1 eiualeiucF pFazo de fiF1aF1eia11'1CF1te, eiuaF1elo houvcF eofl'lpaftilha11'10F1to 
de fisee eefl'I iF1stitt1içõcs fiF1aF1ecifas e scguraelefas, Fias situações pffivistas FIO aft. 1°, § 1~. da Lei l'Iº 6.704, de 26 de 
et1tt1bf6 de 1979. .(IF1elt1ído pela Medida Pffi•viséfie 1'1° 1.309, de 2025). Vigência encerrada 

§ 2° A GAME)( poelcfé cstabclcecF elifCtFizcs, li11'1itcs e eeFleliçõcs para o elisposte Fie iFleiso li, alíFlcas "b" e "e", ele 
ettput. .(IReluíele pele Mceliela Pffiviséfia 1'1° 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

Parágrafo único. O FGE também proverá recursos para cobertura de garantias prestadas pela União em operações 
de seguro de crédito à exportação contra riscos comerciais, com qualquer prazo de financiamento: .(Incluído pela Lei nº 
13.292, de 2016). .(~g~ pela Mceliele Pffi•viséFia FIº 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

1 - (VETADO); 
Vigência encerrada 

(Incluído pela Lei nº 13.292, de 2016). (Revagado pela Medida PfO'o'iSéfie l'Iº 1.309, de 2025). 

li - quando houver compartilhamento de risco com instituições financeiras e seguradoras, nas situações previstas no .§ 
1° do art. 1° da Lei nº 6.704, de 26 de outubro de 1979, e a cobertura da União na operação for inferior ao montante da parte 
privada. .(Incluído pela Lei nº 13.292, de 2016). .(~gªªº-._pcla Mceliela Pm·viséFia 1'1° 1.309, ele 2025). Vigência 
encerrada 

Aft. 59 Os fceuFSos ele FGE poelcFãe scF utilizaelos, eiF1ele, para e eobcftufe ele garal'lties pfcstaeles pele UF1iãe 
eoF1tFa Fisees ele ebFigaçõcs eeF1tratuais seb a fer11'1a ele garaF1tia ele cxceuçãe, garaF1tia ele rccfl'lbelso ele aeliaF1tafl'lcF1to ele 
FceuFSos e garaF1tia ele tcFfl'IOS e eoF1eliçõcs ele ofefta, para epcraçõcs ele bcF1s ele eapital ot1 ele scPviços . 
. (Rcgula11'10F1te). 

l2ará9raf.Q b1Ris9. /\ SQRS8ssãg 98 9araRtias pr91,1istas R8St8 arti9g 98p8R98Fá 98 viRsbllaçãg 98 S9Rtra9araRtias 
Sbltisi8Rt8S à SQQ8Rb1Fél 99 rissg élSSblFRi99, 

M:-S~ Os reet1FSos do FGE 13oderãe, ail'lda, ser utilii!!edos efl'I e13ere9ões eefl'I Segtire de Grédite à E:>t13erta9ãe 13are a 
eobcftt1f8 de gaf8F1tias prestadas por iF1stitt1ição fiF1aF1ecif8 federal, eoF1tra riseos de obrigações eoF1tratt1ais sob a fer11'1a de 
garaFltia de cxcetição, gaf8F1tia de rcc11'1bolso de adiaF1ta11'10F1to de rcetirsos e garaFltia de tcr11'1os e eoF1diçõcs de ofefta, para 
opcf8çõcs de bcF1s de eapital. .(~ção dada pela Medida Pro,iséria FIº 429, de 2008). 

M:-S~ Os recurses de FGE 13ederãe, aiAda, ser utilii!!aeles 0fl'I e13era9ões eefl'I Seguro ele Gréelite à E:>t13erta9ãe 13are 
a eebcftura ele garaFlties pFestaelas pef il'lstituiçãe fil'lal'leeifa feeleral, eel'ltfa fisees ele ebfigações eeF1tfatt1ais seb a fef11'18 
ele garaF1tia ele exeetiçãe, garaF1tia ele f0Cfl'lbelse elo aeliaF1te11'10F1te elo fCetifses e garaF1tia elo tcffl'IOS o eel'leliçõcs elo 
ofefta, para epcraçõcs ele bcF1s ele eapital ou ele scl"v'iços. .(~ãe elada pela Lei FIº 11 . 786, de 2008). 

M:-S~ Os reeuFSos de FGE 13ederãe aiAela ser utilii!!ades, eeFA Segure de Grédite à E:>t13ertaçãe, 13ara a eel9ertura de 
garaFltias de eu11'1pri11'1CFlte de obrigações eoF1tf8tuais prestadas per iFlstituição fiF1aF1ecira, sob a fer11'1a de gaf8Fltia de 
cxceução, garaFltia de fCC11'1bolso de adiaF1t811'1CF1to de rceursos e gaf8Fltia de tcr11'1os e eoFldiçõcs de efefta, 011'1 epcraçõcs de 
cxpertaçãe de 19cFls e scl"v'iços das iFldústrias do scter de defesa. .(.!Jfilmção dada pela Lei FIº 12.995, de 2014). 

§-4~ P,s garaAtias de eiue trata este artige 13oelerãe ser 13restadas 0FA e13era9ões de 19eAs de eeAsuFAe e de serviçes, 
eo11'1 pf8zo de até eitiatro aF1os, paf8 as iFldústrias do scter de defesa. (IF1elt1ído pela Medida Pro,iséria FIº 429, de 2008). 

§-4~ As garaAtias ele eiue trata este artige 13oelerãe ser 13restaelas eFA e13era9ães ele 19eAs ele eeAsuFAe e ele servi9es, 
eofl'I praze ele até 4 (eiuatfe) 81'169, para as il'lelústfias ele sctof elo elcfesa. .(IF1elt1íelo pela Lei 1'1° 11 .786,..J:!Q 
2008). .(Revogado pela Lei nº 12.995, de 2014). 



~~ A eobeRura ele eiue trata este atii§o fiea eoAelieioAaela ao ofereeimeAto 1:>elo e:>El:)otiaelor ele eoAtra§araAtias 
sufieiel'ltes à eoberture do riseo assufl'lido r,elo FGE. .tll'leluído l?ela Medida Prooiséria 1'19 -429, de 2008). 

~~ A eebeRura ele eiue troto este oRi§e fieo eeAelieieAoela oe efereeimeAte 1:>ele e:>El:)eRoeler ele eeAtro§oraAtios 
sufieiel'ltes à eobertura do riseo assufl'lido r,elo FGE. .(lfleluíelo l?Cla Lei Fl9 11 . 186, ele 2008). .(Revogado Rela Lei 
nº 12.995, de 2014). 

Art. 59 Os reeursos elo FGE l:)Oelerão ser utilizados, eom Se§uro ele Crédito à EX:l:)ortação, r,oro o eobertura ele 
garal'ltias de eufl'lr,rifl'ICflto de obrigações eoF1trotuais r,rcstadas r,or iflstituição fiflaflecira, sob a forfl'la de garofltia de 
cX:ceução, garal'ltia de rccfl'lbolso de adial'ltafl'ICl'lto de rceursos e garal'ltia de tcrfl'los e eofldiçõcs de oferta, Cfl'I or,craçõcs de 
cX:r,ortação ele: f~ão dada l?Cla Medida Pro't1iséria Fl9 r01 , ele 2015). 

1 bcfls e scf'lliços de ifldtJstrias do setor de defesa, e .(lfleluído l?Cla Medida Prooiséria Fl9 r01 , de 2015). 
li r,rodutos agríeolas eujo r,rodutor seja, l'I0 fl'IOfl'lel'lto da eoF1tratação eofl'I a il'lstituição fil'laflecira, bcflcfieiário de 

eotas tarifárias r,ara fl'lcreados r,rcfercfleiais. .(lfleluído l?Cla Medida Proo iséria Fl9 r01 , de 2015} 

Art. 5~ Os recursos do FGE poderão ser utilizados, com Seguro de Crédito à Exportação, para a cobertura de 
garantias de cumprimento de obrigações contratuais prestadas por instituição financeira, sob a forma de garantia de 
execução, garantia de reembolso de adiantamento de recursos e garantia de termos e condições de oferta, em operações de 
exportação de: .(Redação dada ROia Lei nº 13.292, de 2016). 

1 - bens e serviços de indústrias do setor de defesa; .(Incluído ROia Lei nº 13.292, de 2016). 

li - produtos agrícolas ou seus derivados cujo produtor seja, no momento da contratação com a instituição financeira, 
beneficiário de cotas tarifárias para mercados preferenciais; .(Incluído ROia Lei nº 13.292, de 2016). 

Ili - produtos pecuárias ou seus derivados cujo produtor seja, no momento da contratação com a instituição financeira, 
beneficiário de cotas tarifárias para mercados preferenciais. .(Incluído ROia Lei nº 13.292, de 2016) 

IV boAs elo eor,ital. .(IAeluíelo pela Mceliela Pro·1iséria A9 1.309, ele 2025) Vigência encerrada 

Parágrafo único. A cobertura de que tratam os incisos li e Ili do caput abrange, se for o caso, a exportação realizada 
por cooperativa ou pessoa jurídica exportadora da qual o produtor faça parte. .(Incluído ROia Lei nº 13.292, de 2016). 

Art. 5º A Fiea autorizada a utilização elo sur,crávit fiAaAeciro elo FGE, ar,uraelo cm 31 ele dezembro ele 202-4, 
iflelusi oc elo r,ril'leir,al, lifl'litaela ao fl'IOl'ltafltc ele R$ 30.000.000.000,00 (tril'lta bill-lõcs ele reais}, eofl'lo fofltc ele reeursos r,ara 
a elisr,oAibilização ele liAl-las ele fiAaAeiamcAto a r,cssoas físieas e juríelieas ele elircito r,rivaelo cX:r,oRaeloras ele bcAs e 
scf'v'iços, bem eomo seus fomceeelorcs, csr,ceialmcAte os imr,aetaelos r,clas imr,osição ele tarifas aelieioAais sobre 
c:>Er,oRoçõcs brasileiras aos Estaelos UAielos elo Amériea. .(IAeluíelo pela Mceliela Proviséria A9 1.309, ele 2025). Vigência 
encerrada 

§ 19 As lifll-las ele fiflafleiafl'lcl'lto a eiuc se refere o eaput r,oelcrão eoflsistir Cfl'I fiflafleiafl'lcl'lto a: .(lfleluíelo P.º1.§ 
Medida Pro•1iséria fl9 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

1 ear,ital ele giro r,ara r,roelutorcs e r,cssoas juríelieas cX:r,ortaeloras ifl'lr,aetaelos r,cla ifl'lr,osição ele tarifas aelieioflais 
sobre as cX:r,ortaçõcs brasileiras aos Estados UF1ielos ela Afl'lériea; .(lfleluíelo pela Medida Proviséria Fl9 1.309, ele 2025) 
Vigência encerrada 

li aquisição ele bcfls ele ear,ital ou iflvcstifl'ICflte r,ara aelar,tação ela atividade r,roelutiva ele r,roelutorcs e r,cssoas 
juríelieas cX:r,ortaeloras imr,aetaelos r,cla imr,osição ele tarifas aelieioflais sobre as cX:r,ortaçõcs brasileiras aos Estados 
Uflielos ela Amériea; .(lfleluíelo pela Mceliela Pro•1iséria fl9 1.309, ele 2025) Vigência encerrada 

Ili iF1·1cstimcF1tos que r,ror,ieicm aelcflsamcflto ela eaelcia r,roelufr1a eom vistas à amr,liação elas cX:r,oRaçõcs e à 
abcRura ele flovos mcreaelos r,ara os r,roelutos e os scf'v'iços brasileiros cX:r,ortaelos; .(lfleluíelo pela Mceliela Proviséria fl9 

LlQQ, ele 2025) Vigência encerrada 
IV iF1vcstifl'lcF1to Cfl'I iflO't'açêo tceflolé§iea ou aelar,tação ele r,roelutos, scf'v'iços e r,roecssos eofl'I ·tistas à afl'lr,liação 

elas cX:r,ortaçõcs e à abertura ele flooos fl'lcreaelos r,ara os r,roelutos e os scf'lliços brasileiros cX:r,ortaelos, e .(lfleluíelo P.º1.§ 
Medida Pro•1iséria fl9 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

V outras l-lir,étcscs rclaeioflaelas ao fiF1aF1eiafl'lcF1to ao eofl'léreio cX:tcrior, iflelusivc forF1cecelores, eoflforfl'lc 
cstabclceielo Cfl'I ato eofljuflto elo Miflistro ele Estado ela Fazcflela e elo Miflistro ele Estado elo DcscF1'volvifl'lcF1to, lfleltJstria, 
Cofl'léreio e ScNiços. .(lfleluíelo pelo Mcelielo Provisério Fl9 1.309, ele 2025) Vigência encerrada 

§ 29 As lifll-las ele fiflaflciafl'lcflte ele que trata e eaput serão forflccielas ao Safice ~Jacieflal ele DcscF11v'elvifl'ICF1te 
Eceflêfl'lice e Social BNDES eu a iflstituiçõcs fiflafleciras r,er ele l-labilitaelas, que assufl'lirãe os riscos elas er,craçõcs, 
ifleluíelo o risco ele eréelito, e as ofertarão às r,csseas físieas e juríelieas a que se refere e eaput. .(lflcluíelo pela Mceliela 
Proviséria fl9 1.309, ele 2025) Vigência encerrada 

§ 3º ~Jo easo ele r,cssoas físicas e juríelicas que tofl'larefl'I recursos elas lifll-las ele fiF1aF1eiafl'lcF1to, o eoF1trato ele 
fiRaReiafl'lcRto firfl'laelo eofl'I a iRstituição fiRaRecira elcvcrá r,rcvcr eláusula ele eofl'lr,rofl'lisso ele fl'laRutcRção ou afl'lr,liação 
elo Rl:lfl'lcro ele cfl'lr,regos, FIOS tcrfl'los cstabclceielos Cfl'I ato elo Miflistro ele Estado ela FazcRela. .(lfleluíelo pela Medida 
Prooiséria Fl9 1.309, ele 2025} Vigência encerrada 



§ 4ª ~fos eases efl'I eitie se ielentifieitie a in>viabilielaele ele eelebraf;)ãe ele eel'l'lprefl'lisse pre•,iste ne § 3ª, 
alternati'o'afl'lente peelerãe ser pre>vistes etitres eel'l'lprel'l'lisses aeleeitiaeles ae ease eenerete, nes terfl'les estabeleeieles efl'I 
ate ele Ministre ele Estaele ela Fazenda. .(lneltiíele pela Meeliela Pre·,isória nª 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

§ 5ª O nãe etil'l'lprifl'lente eles eel'l'lprel'l'lisses ele eitie tratafl'I es § 3ª e § 4ª il'l'lplieará, nes terfl'les estabeleeieles efl'I 
ate ele Ministérie ela Fazenda, a perda ele benefíeie ela ta:><a ele jtires pre'o'ista para a linha ele finaneiafl'lente. .( lneltiíele 
19ela Meeliela PreYisória nª 1.309, ele 2025➔. Vigência encerrada 

§ 6ª As eenelif;)êes, es enearges finaneeires, es prazes e as elefl'lais nerfl'las regtilafl'lentaeleras elas linhas ele 
finaneiafl'lente ele eitie trata e ea131:1t serãe estabeleeieles pele Censelhe Menetérie ~Jaeienal. .(lneltiíele 19ela Meeliela 
Pre'o'isória nª 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

§ 7ª Para fins ele elispeste neste artige, a Uniãe, per interfl'léelie ele Ministérie ela Fazenda, firfl'laré eentrate, sefl'I 
lieitaf;)ãe, eefl'I e mJDES, dispensada a ebsef'vêneia ae elispeste ne art. 8ª. .(lneltiíele 19ela Meeliela Preoisória nª 1.309,s!.§ 
gQ_g§➔. Vigência encerrada 

§ 8ª Ate eenjtinte ele Ministre ele Estaele ela Fazenda e ele Ministre ele Estaele ele Desen·o'el'o'ifl'lente, lnel8stria, 
Gel'l'léreie e Servif;)es eliseiplinaré e elispeste neste artige, ineltisi•,e e eeneeite ele pesseas físieas e jtiríelieas ele elireite 
pri'v'aele e:><pertaeleras ele bens e serviçes, befl'I eefl'le setis ferneeeeleres. .(lneltiíele pela Meeliela Pre•o·isória nª 1.309,~ 
gQ_g§). Vigência encerrada 

§ 9ª O órgãe gester eles reetirses ele eitie trata este artige será e Ministérie ela Fazenda, e e agente finaneeire será 
e mJDES, nes terfl'les ele elispeste ne § 7ª. .(lneltiíele 19ela Meeliela Pre·,isória nª 1.309, ele 2025). Vigência encerrada 

Art. 69 Para regtilar as afr,ielaeles ele prestaçãe ele garantia pre'v'istas nesta Lei, fiea eriaele e Censelhe Bireter ele 
Ftinele ele Garantia 8 E:><pertaçãe GFGE, órgãe eelegiaele integrante ela estrtittira erganizaeienal ele Ministérie ela 
Fazenda, ebservaele e elispeste ne artige segtiinte. .(Vid9 M9dida Pro'lisória nº 14 3, d9 2003) (Revogado 
pela Lei nº 10.856, de 2004) 

§ 19 O Peeler E:><eetiti'v'e definirá a eel'l'lpesiçãe ele CFGE. .(Revogado pela Lei nº 10.856, de 2004). 
~° Cgn::ip9t9 ainda ag ci;::GE ablt9ri~ar g Qll,ICES a ali9nar as açg9s 11incblladas ag FGE. .(Revogado pela 

Lei nº 10.856. de 2004). 
ArJ,...:1.º Cgn::ip9t9 à Cân::iara d9 Cgn::iércig E:)l;t9rigr d9tinir, cgn::i bas9 91+1 prgpgsta dg CFGE:· 

d9 2003). 

Art. 72 Compete à CAMEX definir, observado o regulamento a ser editado pelo Poder Executivo: 
dada pela Lei nº 10.856, de 2004) 

1 - as diretrizes, os critérios, os parâmetros e as condições para a prestação de garantia prevista nesta Lei ; 

li - os limites globais e por países para concessão de garantia. 

§ 1~ A Camex manterá atualizado, em sítio públ ico e de fácil acesso ao cidadão, arquivo contendo os limites referidos 
no inciso li do caput. .(Incluído pela Lei nº 13.292, de 2016). 

§ 2~ O Poder Executivo disponibilizará, conforme regulamento, em sítio público e de fácil acesso ao cidadão, o 
relatório financeiro do FGE, no qual constarão, no mínimo, a taxa de inadimplência dos créditos garantidos pelo Fundo e a 
composição da carteira de ativos e passivos contingentes. .(Incluído pela Lei nº 13.292, de 2016). 

Art.-3º O Qll,ICES S9rá g 99stgr dg FGE, cgn::ip9tindg lh9, gbs9n,adas as d9t9rn::iinaçg9s da Cân::iara d9 Cgn::iércig 
E~9rigr 9 dg CFGE· 

M9dida Prg11isória nº 143, d9 2003). 

Art. 82 Compete ao órgão gestor do FGE, observadas as determinações da CAM EX: 
nº 10.856, de 2004) 

1 - efetuar, com recursos do FGE, os pagamentos relativos à cobertura de garantias; 

(Redação dada pela Lei 

li apliear as elispenibilielaeles finaneeiras ele FGE, garantinele a fl'lesfl'la ta:><a ele refl'ltineraçãe elas elispenibilielaeles 
ele mmcs; 

li apliear as elispenibilielaeles finaneeiras ele FGE, garantinele a fl'lesfl'la ta:><a ele refl'ltineraçãe elas elispenibilielaeles 
ele órgãe gester ele FGE; (~çãe elaela 19ela Lei nª 10.856, ele 2004➔ 

li apliear as elispenibilielaeles finaneeiras ele FGE, garantinele a fl'lesfl'la ta:><a ele refl'ltineraçãe elas elispenibilielaeles ele 
Tesetire Naeienal; .~ãe elaela pela Meeliela Pre'o'isória nª 429, ele 2008). 



li - aplicar as disponibilidades financeiras do FGE, garantindo a mesma taxa de remuneração das disponibilidades 
do Tesouro Nacional; .(Redação dada 12ela Lei nº 11. 786, de 2008). 

Ili - solicitar à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda o resgate antecipado de títulos públicos 
federais para honrar garantias prestadas; 

IV abltQri.adg p&IQ Cl=GE, PFQG9d9F à ali&Aaçãg das açõ&s. 
IV PFQG9d9r à ali&FlaÇãQ das açõ&s, d&Sd9 'Jbl9 9XpF9SSaFR9Flt9 abltQri;.;adg p&la CAUEX, QQSQFHadg Q 

regbllarr:i&AtQ. .(R.&daçãg dada ioiela U&dida 12rg" isória Aº 14 3, d& 2003). 
IV f}receder à alienaçãe das açees, desde (1ue exf}ressarnente auterizade f}ela CAMEX, ebservade e regularnente 

a ser editade f}ele Peder Executi',e. (.Bfilmçãe dada f>ela Lei nº 10.856, de 2004) 
IV f}receder à alienaçãe das açees (1Ue censtituern f}atrirnônie de FGE, desde (1Ue e,cf}ressarnente auterizada f}ela 

GAMEX, observado o regulalTlente a ser editado r,elo Poder E,ceeutioo. .(~ção dada f>ela Medida Preoisória nº 429,. 
de 2008). 

IV - proceder à alienação das ações que constituem patrimônio do FGE, desde que expressamente autorizada pela 
CAM EX, observado o regulamento a ser editado pelo Poder Executivo. .(Redação dada 12ela Lei nº 11 . 786,-ºª 
2008). 

l2ará9rafQ YFliGQ. As d&sp&sas, QS 9FIGarggs 9 QS 9FRQlblFR9FltQS r&laciQFladgs GQFR a ali&Aaçãg das açõ&s S9FãQ 
abatidgs dg pFQdbltQ da ali&FlaÇãQ. 

§-1-0 As d&sp&sas, QS &Acarggs 9 gs err:iglblrr:ieAtgs relacigAadgs cgrr:i a alieAaçãg das ações serãg abatidgs dg prgdbltQ 
da alieAaçãg. .(R.&daçãg dada Rº'ª MAdida PmHisóda oº 143, dA 2003). 

§-2" O 12gder Execbltii.•g iAdicará, rr:iediaAte decretg, g órgãg g&stgr dg l=GE 
l2rg1; isória Aº 14 3, d& 2003). 

Parágrafo único. O Poder Executivo indicará, mediante decreto, o órgão gestor do FGE. 
12ela Lei nº 10.856, de 2004) 

(Redação dada 

Art. 92 Os recursos do FGE poderão ser utilizados, ainda, para garantir compromissos decorrentes de operações 
de financiamento às exportações brasileiras enquadradas pelo BNDES até 28 de agosto de 1997, cujo primeiro 
vencimento tenha ocorrido após 31 de maio de 1997. 

Art. 1 O. O Poder Executivo poderá pôr termo ao provimento de recursos, pelo FGE, destinados à cobertura de 
novas garantias às operações de exportações brasileiras de bens e serviços, nos termos desta Lei. 

§ 1º Ocorrendo o disposto no caput, será efetuado cálculo atuaria! para determinar as reservas necessárias à 
cobertura integral de todas as obrigações já assumidas. 

§ 22 Caso haja recursos remanescentes, estes serão transferidos, anualmente, à conta do Tesouro Nacional. 

Art. 11. O art. 72 da Lei n2 6.704, de 26 de outubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7° Nas operações do Seguro de Crédito à Exportação, garantidas pela União, não serão devidas 
comissões de corretagem." (NR) 

Art. 12. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.840-24, de 29 de junho de 
1999. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 23 de agosto de 1999; 178º da Independência e 111º da República. 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.8.1999 
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